
Organ ização IIosp i talar / 4

BIBLIOGRAFIA

Coriolano Ferreira

CAPÍTULO 1

102

Rl-1757 1 PORTUGLESA Dl S U IU- IR RI ICl

Notas
à Reforma Hospitalar
Francesa

MOTIVOS DA REFORMA 
HOSPITALAR FRANCESA

3. O ensino era motivo de inquie­
tação e ansiedade por parte da maio­
ria dos professores universitários que 
denunciava a situação com os seguin­
tes dados de facto:
— planos escolares e métodos didáti­

cos anacrónicos;

iu Relatórios e Estudos de Administração Hos­
pitalar, VIII, Hospitais Portugueses, 14 (115) c 
(116-117), 1962.

(1) Actas do VII Congresso Internacional 
de Hospitais (1953). Edição francesa, pág. 30.

(2) H. XV. C. Vines — Background to Hos­
pital Plan, pág. 163.

(3) M. McEachern — Hospital Organiza- 
lion and Management (1957), pág. 31.

(4) Textes officiels — Journal Officicl du 
31-XII-1958.

(5) Eniile Planchard — A pedagogia Esco­
lar Contemporânea, pág. 8.

(6) Eugène Aujaleu — A formação dos mé­
dicos perante as exigências actuais da saúde 
pública, «Hospitais Portugueses», n.° 72/73, 
pág. 35.

(7) Oliver Cope — The Hospital in Con- 
temporany Life, págs. 181 e segs.

(8) Urs Peter Haemmerli —Príncipes d’or- 
ganisalion dans un hôpital d’enseignement 
american. In «Médecine et Higiène». Genéve. 
Ano XVII, n.° 419, 30-1-1959.

2. A fazer fé pelo que dizem os 
franceses responsáveis, tão expressiva 
reforma era exigida por necessidades 
imperiosas no campo do ensino, da in­
vestigação, da acção hospitalar e do 
exercício profissional da medicina.

1. Correu mundo a notícia de que a 
medicina e os hospitais de França ha­
viam provocado deliberadamente uma 
das maiores crises da sua história, ao 
abalançarem-se a rever, desde os fun­
damentos, a sua organização e métodos 
de trabalho e bem assim as carreiras dos 
seus profissionais.

— anacrónica a repartição das maté­
rias pelas disciplinas;

— exagero de tempo, dado a cadeiras 
como a anatomia, com prejuízo 
de outras de natureza clínica;

— inexistente o contacto dos alunos 
com os doentes, durante o curso;

— insuficiente o número de agentes 
de ensino, para a quantidade ex­
traordinariamente engrossada de 
alunos;

— falta de disciplinas aclualizadas de 
medicina preventiva e medicina 
social;

— sobretudo, falta desse espírito so­
cial que deveria impregnar lodo o 
curso médico;

— más instalações hospitalares para 
ensino.

Como consequência, os médicos 
sairiam mal preparados e sem forma­
ção espiritual para a medicina de hoje.

Acresce que uma cirunstância gra­
ve alertou os franceses e lhes feriu 
profundamente o brio nacional: a 
«American Medicai Association» re­
cusara reconhecer o diploma aos mé­
dicos franceses, fundamentando-se 
na baixa qualidade do ensino que 
conduzia a tal título; as universidades 
americanas negaram a equivalência 
aos anos de estudo nas universidades
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francesas. Ora, estas equivalências 
continuam a ser reconhecidas na mes­
ma América aos diplomas c estudos 
universitários de pequenos países li­
mítrofes da França: Bélgica, Holan­
da, Suíça, Itália, etc.

Que mais seria preciso para humi­
lhar os professores franceses?

Aliás, situação semelhante se ob­
servava quanto ao ensino post-esco- 
lar: hoje já ninguém vai a França, 
como antigamente, para ser externo 
ou interno dos hospitais.

Tal situação foi largamcnte descri­
ta por um dos membros da Comissão 
de Reforma, o Prof. Aujaleu, num 
artigo publicado na Revista «Hospi­
tais Portugueses» (Aujaleu, 1).

4. E a investigação?
Desorganizada e improdutiva.
A geração actual de médicos fran­

ceses recorda que o número de inves­
tigadores é cada vez menor; que as 
grandes descobertas passaram a vir- 
-Ihes de fora das fronteiras; que as úl­
timas remontam ao B.C.G. de Cal- 
mctte-Gucrin, antes da primeira guer­
ra mundial c a Ranion e à sua anato- 
xina, entre as duas grandes guerras; 
que mais de vinte anos se passaram já 
sem que um único prémio Nobel haja 
sido conferido a médicos franceses.

7. Para além destes motivos, pu- 
blicamentc apontados pelos promo­
tores da reforma, cu creio que deverá 
ter-se igualmente em conta:

franceses não satisfaziam pois os seus 
responsáveis.

O mesmo se diga da eficiência, 
quer técnica quer administrativa dos 
serviços hospitalares.

A REFORMA HOSPITALAR 
FRANCESA

5. Os hospitais,
esses apresentavam-se velhos nas ins­
talações c no funcionamento.

Os serviços técnicos alojavam-sc 
em locais de emergência, e faltava- 
-Ihes o mínimo de conforto para os 
doentes.

É sintomático que uma das circula­
res ministeriais sobre humanização 
dos hospitais, publicadas juntamente 
com esta reforma, haja reconhecido 
que «la foule que se presse devant les 
portes dc 1’hôpital exposée aux in­
tempéries un long moment avant 
1’hcurc des visites, est un spcctaclc 
classique mais particulicremente pé- 
nible» c termine por convidar os hos­
pitais a arranjarem locais abrigados 
para as visitas.

À parte alguns edifícios novos e 
monumentais e, tirando alguns me­
lhoramentos introduzidos aqui e 
além, as instalações dos hospitais

§ l.° — Textos legais
1. Com data dc 11 dc Dezembro 

de 1958, publicou o «Journal Offi- 
ciel» do dia 12 três diplomas relativos 
à reorganização hospitalar e ao exer­
cício da profissão médica. Em 31 des­
se mesmo mês, com a data do dia an­
terior, apareceu um outro diploma 
com as bases da reforma do ensino 
da medicina c do desenvolvimento da 
investigação médica.

Estes quatro diplomas, constituin­
do o essencial da tão esperada e ago­
ra tão discutida reforma francesa, 
são os que a seguir refiro:

— Ordonnance n.° 58-1198, de 11 
de Dezembro de 1958 — estabelece 
nova organização do sistema hospita­
lar e novas bases do exercício de me­
dicina.

— Ordonnance n.° 58-1199, de 11 
de Dezembro de 1958 — enumera os 
órgãos de coordenação dos estabele­
cimentos hospitalares, nos escalões 
nacional e regionais.

— Decreto n.° 58-1202, de 11 de 
Dezembro de 1958 — regulamenta os 
dois diplomas anteriores.

— Ordonnance n.° 58-1373, de 30 
de Dezembro de 1958 — estabelece a 
interligação dos hospitais e faculda­
des para o ensino médico.

6. O exercício médico, 
caractcrizado pelos concursos, mun­
dialmente conhecidos, e pela opulên­
cia dos consagrados, vinha acumu­
lando, há bastantes anos, críticas ace­
radas.

Os médicos franceses passam os 
melhores anos da vida a prestar pro­
vas de concursos — externato, inter­
nato, medicato, etc. — Concursos 
duros, erosivos, imobilizando júris 
durante meses e esgotando candida­
tos. Habitualmente só 50% desses 
candidatos a externos logram vencer 
a prova; dc 800 pretendentes anuais 
ao internato, em Paris, entram ape­
nas 100; há quem repita o concurso, 
três, quatro e até cinco vezes.

Mas os vitoriosos membros desse 
cscol altamente qualificados, vêcm 
abrir-se diante dc si magnífica situa­
ção.

Fiéis ao principio liberal da escolha 
livre do médico c do contacto directo, 
exclusivo, entre clínico e doente, 
obrigam a Previdência — mais com­
preensiva ou mais dócil do que em 
muitos outros países — a conformar- 
-se com tal posição ideológica, plena 
de consequências.

Assim, o segurado escolhe à vonta­
de o médico a quem deseja confiar-sc 
e dirige-se-lhe sem intervenção da 
«Securité», que apenas é chamada 
para pagar a conta. É evidente que, 
podendo escolher, sem acréscimo dc 
encargos, entre um principiante c 
uma sumidade garantida por tantas c 
tão longas provas, os doentes optam 
cm massa por estas últimas, que con­
quistam assim opulência invejável, 
contrastando com a situação difícil 
das grandes massas dos principiantes.

Aqui se deve buscar a explicação 
para grande parte das discussões 
apaixonadas que a reforma suscitou.

a) A evolução rápida dos conceitos 
de segurança social e a sua generali­
zação nos últimos anos, sobretudo 
após a experiência inglesa;

b) O carácter amplo desta seguran­
ça, que, longe de se ficar na simples 
garantia dc aposentação, tratamento 
ou desemprego, vai ao ponto dc exi­
gir certeza de condições de trabalho, 
no início das carreiras antigamente ti­
das por liberais;

c) O aperfeiçoamento das técnicas 
médicas e hospitalares em lodo o 
mundo, divulgado por cima das fron­
teiras, colocando cada país em face 
das suas responsabilidades neste cam­
po da defesa da saúde.
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4. Publicados num período exccp- 
cional da vida política francesa estes 
diplomas valeram-se da liberdade

3. A reforma francesa foi prepara­
da por uma comissão interministe- 
rial, sob a presidência do professor 
Robert Debré.

Com uma expressiva maioria de 
médicos, dos quais quatro directores 
de faculdade, a comissão teve, além 
de representantes de vários ministé­
rios, a colaboração a título pessoal 
dos nomes notáveis da medicina fran­
cesa: Profs. Fauvert, Creyssel, Binet, 
etc.

Os trabalhos foram longos c aci­
dentados, antes de terem chegado às 
conclusões de que os textos acima re­
feridos são a expressão.

5. Sem esses decretos regulamenta­
res, a reforma não está completa.

Um dos primeiros a ser conhecido 
em antcprojecto — o da profissão 
médica — levantou tal coro de pro­
testos que o Governo se apressou a 
classificá-lo como simples documento 
de trabalho, ainda em obra.

6. Creio no entanto que, apesar de 
incompleta, a reforma francesa já 
deixa ver o esqueleto a ser revestido 
pelos decretos regulamentares que os 
gabinetes vão preparando.

Esse esqueleto é alguma coisa de 
importante, que vale a pena estudar 
detidamente.

É que a situação francesa, antes da 
reforma, talvez tenha pontos de con­
tacto com a portuguesa. As soluções 
agora apresentadas talvez sejam de 
considerar entre nós: umas para rejei­
tar, outras para aproveitar, todas pa­
ra esclarecer.

1. Nesta análise, procurarei apon­
tar c comentar unicamente os vértices 
desta figura poligonal que é a refor­
ma francesa:

Não são muitos:

á) Na organização hospitalar
— actualização do conceito, classifi­

cação c funções do hospital;
— coordenação central e regional dos 

hospitais:

— reforço dos poderes da adminis­
tração;

— clarificação do sistema de finan­
ciamento.

ó) No ensino
— cooperação orgânica de hospitais 

e faculdades;
— fusão das carreiras médicas hospi­

talares e académica, pela consti­
tuição de um corpo nacional, úni­
co, de médicos de assistência e de 
médicos de ensino;

— regime obrigatório de ocupação 
exclusiva para todos estes médi­
cos;

— revisão dos planos de estudo, num 
sentido mais clínico-prático e de 
intenção social.

legislativa dc que o Governo dispu­
nha nesse momento. Fixaram ape­
nas alguns dos preceitos fundamen­
tais do novo sistema e deixaram ao 
mesmo Governo carta branca no que 
respeita ao resto — que é quase tu­
do —, agora expressamente subtraído 
à esfera do poder legislativo normal e 
transferido para a zona regulamen­
tar.

Passa dc três dezenas o número de 
temas que explicitamentc são deixa­
dos à futura regulamentação, desde o 
estatuto do pessoal médico, ao regi­
me dc propriedade dos estabeleci­
mentos hospitalares e universitários, 
desde o regime financeiro dos hospi­
tais ao dos médicos estrangeiros.

d) Na investigação
— criação de uma carreira autónoma 

dc investigadores, com estatuto 
próprio;

— obrigação de os hospitais organi­
zarem e sustentarem centros de 
pesquisas.

2. Nos parágrafos seguintes anali­
sarei cada um destes pontos, citando 
as disposições legais respectivas, ex­
planando-as, fundamentando-as e, 
sempre que possível, sugerindo solu­
ções para o caso português.

No final, tentarei colher a lição ge­
ral da reforma.

2. Em execução dos quatro textos 
dc base que ficam referidos, foram 
posteriormente emitidas diversas pro­
vidências legislativas, entre as quais 
vale a pena citar:

— Decreto n.° 59-496, de 27 de 
Março de 1959 — organiza o ensino 
destinado a favorecer a promoção 
profissional do pessoal auxiliar que 
deseje frequentar escolas de enferma­
gem.

— Arreté de 14 de Abril de 1959 — 
regulamenta o decreto anterior.

— /Irrefé de 6 de Maio de 1959 — 
fixa a lista de referências que servirão 
para classificar anualmente o exercí­
cio dos funcionários hospitalares.

— Decreto n. 0 59-707, de 8 de Ju­
nho de 1959 — estabelece as condi­
ções de ingresso e promoção do pes­
soal administrativo dos hospitais.

— Decreto n.° 59-957, de 3 de 
Agosto de 1959 — estabelece a classi­
ficação geral dos hospitais e fixa os 
serviços que competem a cada classe.

(Outros e importantes diplomas fo­
ram publicados após a redacção deste 
trabalho, no verão de 1959. Mas as li­
nhas gerais do sistema são as que 
constam dos acima referidos).

Circulares sucessivas têm esclareci­
do os diplomas legais aqui referidos. 
Outros fixaram já matéria de indiscu­
tível interesse, como acontece com a 
de 9 de Março, que estabelece as re­
munerações dos externos e internos 
dos hospitais.

c) No exercício médico
— regime de plena ocupação para os 

médicos hospitalares;
— possibilidade de clientela particu­

lar nos hospitais;
— criação de clínicas abertas nos 

hospitais;
— simplificação da carreira, pela su­

pressão dc alguns concursos e ali- 
geiramento de outros.
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A REFORMA
E A ORGANIZAÇÃO
HOSPITALAR

Sigo, para maior facilidade, nestes 
comentários as alíneas antecedentes:

a) Saudemos com júbilo a consa­

gração legal das funções preventiva e 
recuperadora do hospital.

O Ministro da Saúde e da Popula­
ção, numa circular emitida em 5 de 
fevereiro de 1959, para esclarecer 
pontos da reforma e das instruções 
sobre a aplicação exprime-se assim:

d) A «administração» superior dos 
hospitais pertence a uma comissão 
administrativa, presidida pelo «mai- 
re» e com número variável de vogais, 
representando o conselho municipal, 
a previdência social, a ordem e sindi­
catos médicos, etc.

A «direcção» pertence a um fun­
cionário administrativo, cujos pode­
res foram largamente reforçados com 
a categoria de director-geral, direc- 
tor, ou director-ecónomo, segundo a 
categoria do hospital (Ord. 1198, 
art.os 682.° e 683.° do C.S.P.).

e) A coordenação dos hospitais é 
realizada pelo Ministro da Saúde Pú­
blica c da População, assistido por:
— uma comissão nacional;
— comissões regionais (Ord. 1199, 

art.° 734.° do C.S.P.).
Com funções consultivas existem:
— Comissão nacional do equipa­

mento hospitalar — para a planifica­
ção do apetrechamento dos hospitais, 
em plano nacional;

— Conselho superior de hospitais
— para dar parecer sobre a organiza­
ção e funcionamento interno dos hos­
pitais;

— Conselho superior da função 
hospitalar — para as questões relati­
vas ao pessoal (Dec. 1202, art.° l.°).

f) O financiamento dos hospitais é 
feito pela fixação anual de preços de 
diárias, discutíveis administrativa e 
contenciosamente.

Não há subsídios. Os responsáveis
— sejam os doentes, as câmaras ou a 
previdência — pagam facturas, devi­
damente descriminadas. Os encargos 
com os doentes sem condições de pa­
gamento — por eles ou por terceiros
— são suportadas pelos donativos, 
heranças, legados e receitas de bens 
próprios dos hospitais (Dec. 1302, 
art.° 32.° c segs.).

g) Os contabilistas são destacados 
do quadro externo do Ministério das 
Finanças, do qual ficam dependendo 
(Dec. 1202, art.° 28.°).

E o Dr. Leclainche, já referido di­
rector-geral da Assistência Pública de 
Paris, escreve:

«Une étape capitale est ainsi fran- 
chie par la France, après beaucoup 
d’autres pays. Désormais la médicine 
préventive n’est plus 1’apanage des 
organismes specialisés... On recon- 
nait que le “dépistage” de la maladie 
peut et doit se faire à 1’hôpital...» (2).

Isto já não oferece hoje dúvidas 
nem novidade, no campo dos conhe­
cimentos. Mas tem encontrado difi­
culdades no campo da acção prática.

Entre nós, a função preventiva dos 
hospitais tem sido exercida cm alguns 
casos — poucos — por iniciativa in­
dividual de directores de serviços. 
Nunca se fez um plano de medicina 
preventiva, apoiado na nossa rede 
hospitalar. Ora, as iniciativas pes­
soais são úteis, mais pelas possibili­
dades que demonstram, do que pelos 
resultados alcançados.

Creio que as direcções-gerais de 
saúde e de assistência estão hoje em 
boas condições de prepararem con­
juntamente um plano deste tipo.

b) A personalidade jurídica atri­
buída aos hospitais franceses não tem 
para nós interesse imediato.

Embora haja de reconhecer-se que 
os hospitais das Misericórdias, lutam 
por vezes com dificuldades de acção, 
derivadas do seu estatuto de simples 
«valência», entre as várias da institui­
ção, não parece que deva pôr-sc para 
já, o problema da sua autonomização 
jurídica pelo menos em relação aos 
de menos dimensão.

O primeiro dos diplomas acima 
enunciados revoga, no antigo Código 
de Saúde Pública, todo o título I do 
Livro VII que regulava a organização 
e administração do sistema hospitalar 
francês. Poupa apenas nove artigos, 
mas com redacção nova.

O segundo ajunta às disposições 
assim renovadas mais quatro artigos, 
destinados a indicar os órgãos de 
coordenação e a estabelecer as condi­
ções indispensáveis à abertura dc hos­
pitais novos.

O terceiro regulamenta largamente 
os anteriores.

Posso resumir assim a orientação 
destes diplomas:

a) A função dos hospitais abrange 
a medicina preventiva, o diagnóstico, 
o tratamento, a readaptação c o iso­
lamento profilático (Ord. 1198, art.° 
678.° do C.S.P.).

F) Os hospitais são erigidos cm 
pessoas jurídicas, distintas das insti­
tuições a que até aqui pertenciam 
(Ord. 1198, art.° 678.° do C.S.P.).

c) A rede hospitalar compreende 
hospitais comunais, intercomunais, 
departamentais, interdepartamentais 
e nacionais. As duas últimas catego­
rias foram agora criadas «cx-novo» 
(Ord. 1198, art.° 678.° do C.S.P.). 
Para efeitos técnicos, estes estabeleci­
mentos classificam-se cm: centros 
hospitalares regionais, centros hospi­
talares, hospitais e hospitais rurais 
(Ord. 1198, art.° 681.° do C.S.P.).

«La législation hospitalière ne 
pourra plus être invoquée pour s’op- 
poser à 1’instalation de Services de 
prévention dans les hôpitaux...

«L’indication de la réadaptation 
fonclionelle dans les attributions des 
hôpitaux est destinée à meitre l’ac- 
cent sir la nécessité de ne pas négliger 
cel aspect du traitement...»0 58-1202 — da mes-

— Ordonnance n.° 58-1198, de 11 
de Dezembro de 1958 — publicada 
no Journal Officiel de 12 do mesmo 
mês.

— Ordonnance n.° 59-1199 — da 
mesma data.

— Decreto n. 
ma data.
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c) O sistema hospitalar francês ba­
seia-se, como se sabe, na organização 
administrativa do Pais. Os hospitais 
são serviços públicos, personaliza­
dos, das comunas e dos departamen­
tos.

Surgiram agora os hospitais inter­
departamentais e nacionais. Já se le­
vantaram vozes a denunciar a tendên­
cia estatista destes novos tipos.

A classificação em centros hospita­
lares regionais, centros hospitalares, 
hospitais e hospitais rurais, estabelece 
a hierarquia de funções e pretende 
aproximar-se da nomenclatura inter­
nacional, recomendada pela OMS.

Não me parece que haja aqui algu­
ma coisa de útil para nós.

Notemos, no entanto, que, do pon­
to de vista técnico, pode discutir-se se 
os nossos chamados «subregionais» 
tem todas as caractcrísticas, incluin­
do a dimensão, de um verdadeiro 
hospital, ou se alguns deles não deve­
riam ser pensados e organizados ape­
nas como postos hospitalares perifé­
ricos. Seja como for, a nossa tradi­
ção, de forte valor local c geral, têm- 
-nos na categoria de hospitais e daí, 
não deveremos desalojá-los, embora 
sejam de rever as suas funções.

d) A reforma agora publicada teve 
a clara intenção de reforçar os pode­
res do administrador — «directcur» 
— e de lhe criar um estatuto bem de­
finido.

Mas não foi feliz.
Ao contrário do que é correcto, 

manteve o nome de «director» para 
um funcionário cuja função é admi­
nistrar. Esta confusão c francesa c es­
tendeu-se a países sob a influencia da 
França.

A administração é a adequação de 
todos os meios ao fim último da em­
presa. A direcção é a condução par­
celar de cada um destes meios. A ad­
ministração é uma actividade integra­
dora, política; a direcção é uma acti­
vidade técnica, exercida sobre secto­
res limitados da instituição. Adminis­
tra-se um hospital, no seu conjunto; 
mas dirigem-se dentro dele, indivi- 
dualizadamente, os serviços clínicos, 
ou os serviços administrativos, ou os 
de enfermagem.

A confusão, muito criticada na im­
prensa especializada francesa (3), 
vem agravada pela alteração que a re-

f) O Ministro da Saúde c da Popu­
lação é o coordenador da acção hos­
pitalar em escalão mais elevado.

É assistido por órgãos também de 
coordenação e por órgãos consulti­
vos.

Como órgãos coordenadores, exis­
tem uma comissão nacional c várias 
comissões regionais.

Como órgãos consultivos, há uma 
Comissão Nacional para o Planea­
mento do Equipamento de Hospitais-,

do conselho municipal, da previdên­
cia social, dos organismos profissio­
nais médicos, do público usuário, das 
faculdades de medicina...

É o conselho político — de gover­
no — que nos falta nos hospitais do 
Estado e que deveríamos tentar.

Já cm outras circunstâncias (Fcr- 
reira, 1958) tive oportunidade de de­
nunciar o perigo que pode vir para os 
hospitais, quando confiam os seus 
destinos a delegados de instituições 
estranhas. Mas, assentando cm que a 
presença desses delegados é indispen­
sável, só há que cogitar a forma de 
evitar o perigo previsto. Ora os fran­
ceses deram aqui uma sugestão digna 
de estudo: os delegados da previdên­
cia, dos médicos do estabelecimento c 
dos organismos profissionais são es­
colhidos pelo prefeito, entre uma lis­
ta de três, proposta pelo organismo 
interessado. Assim, os delegados de­
pendem na sua escolha simultanea­
mente da corporação a que perten­
cem e do próprio hospital que os re­
cebe.

Talvez isto, traduzido para as nos­
sas condições nacionais, dê um prin­
cípio de solução.

e) O estabelecimento da carreira 
para administradores é de necessida­
de indiscutível.

Os franceses queixam-se de que, 
por um jogo hábil de aberturas de va­
gas, pode chegar-se à situação de os 
melhores hospitais serem dados em 
administração aos «adventícios», cm 
vez de o serem aos profissionais (3). 
Talvez. Mas para isso será preciso 
manobrar com a lei em termos menos 
elegantes. A simples existência da lei 
é já uma garantia que valeria a pena 
transportar para o nosso País.

forma fez nos textos anteriores. Anti­
gamente dizia-se que «la Commission 
Administrativc gère et 1c directcur ad­
ministre»; agora diz-se que «chacun 
des établissement est administre par 
une commission administrativc» 
(arl.° 2683.°).
Embora na regulamentação que foi 
feita no Decreto n.° 1202, os poderes 
do «directeur» saiam engrandecidos, 
não há dúvida de que houve aqui 
grande imprecisão de termos.

Em boa teoria, poderia ser discuti­
do se as funções das Comissões Ad­
ministrativas são cm França de admi­
nistração ou de governo dos hospi­
tais. Mas, não querendo ir tão longe 
e aceitando que, ali, a administração 
lhes pertença, o funcionário executi­
vo será um «administrador-dclega- 
do» mas nunca um «director».

Também cm Portugal a nomencla­
tura não é uniforme e valia a pena 
tentar uma revisão geral.

O administrador-tipo é-nos dado 
pelo tradicional provedor. Enfermei­
ro-mor já é um título especial dos 
Hospitais Civis. «Director» c aplicá­
vel quando as funções de administra­
ção e de direcção clínica se concen­
tram numa só pessoa. São os restos 
das administrações médicas iniciadas 
no século passado. «Administrador» 
é termo novo, usado em situações 
dispares: ora como verdadeiro e prin­
cipal responsável da administração, 
ora como adjunto do director ou do 
enfermeiro-mor.

Seria meritória uma revisão geral. 
Atrevo-me mais uma vez a lembrar 
que o retorno, mesmo no Estado, aos 
antigos títulos de provedor produzi­
ria efeitos psicológicos vantajosos, 
além da clarificação de situações, 
sempre recomendável.

No que respeita às Comissões Ad­
ministrativas dos hospitais, há várias 
lições a tirar do sistema francês.

O princípio de a presidência ser 
inerente às funções de «mairc» é con­
sequência da natureza comunal dos 
hospitais. Em todo o caso, os france­
ses criticam duramente a solução que 
«politiza» os hospitais c mobiliza pa­
ra as eleições dos «maires» influên­
cias e considerações hospitalares im­
portantes.

A composição destas comissões é 
motivo de meditação: representantes



CAPÍTULO IV

§ l.° — Legislação

§2.° — Exposição

107

IO/.. •/. V.- //’ - JAM/RO. JUSHO 1986

um Conselho Superior de Hospitais 
que dá pareceres sobre questões rela­
tivas à organização e funcionamento 
administrativo, financeiro e médico 
dos hospitais; um Conselho Superior 
da Função Hospitalar para as ques­
tões do pessoal.

Retenhamos daqui duas ideias:

g) O sistema de financiamento dos 
hospitais franceses é já conhecido (5).

A reforma veio apenas aperfeiçoá- 
-lo cm certos pontos.

Utilidade para nós, não sei se po­
deremos tirar dela. A intervenção do 
seguro social domina ali toda a cons­
trução c entre nós é praticamcnte au­
sente.

A REFORMA
E O ENSINO MÉDICO

/?) Os chefes de contabilidade dos 
hospitais pertencem ao quadro dos 
serviços externos do Tesouro nacio­
nal.

Fiquem-nos só estas ideias gerais:
— o hospital recebe sempre o preço 

integral de todos os serviços que 
presta;

— o preço dos serviços é discutido 
em cada ano e por cada hospital 
com o «prefeito» rcspectivo e ad­
mite também discussão contencio­
sa;

— uma vez estabelecido o preço, o 
hospital só tem que, pelos serviços 
prestados, apresentar facturas ao 
doente, à comuna, ou à previdên­
cia;

— não há, por isso lugar a subsídios, 
visto que, mesmo os indigentes, 
sem seguro social que os proteja, 
são tratados por força dos rendi­
mentos dos bens próprios dos hos­
pitais, pelo produto de donativos 
ou outras generosidades, que, evi- 
dentemente, não entram no cálcu­
lo dos preços das taxas diárias.

Eis uma boa solução.
A separação que entre nós existe, 

entre a contabilidade orçamental, exi­
gida legalmente, e a contabilidade pa­
trimonial, de que os hospitais sentem 
a necessidade, manter-se-á enquanto 
a nossa Direcção-Geral da Contabili­
dade Pública não tomar ela própria a 
responsabilidade das contas dos gran­
des hospitais.

Não é de assustar o tantas vezes in­
vocado rigorismo contabilístico do 
nosso Ministério das Finanças. A ex­
periência pessoal diz-me que, de cada 
vez que os funcionários da nossa Di­
recção-Geral de Contabilidade Públi­
ca — onde se criou uma escola pro­
fissional deveras notável — entram 
cm contacto com os hospitais, assu­
mem uma atitude de compreensão 
verdadeira e interessada.

As administrações francesas estão, 
pelo que se vê, libertas das preocupa­
ções relativas à regularidade formal 
da gerência e fica-lhes só — como é 
de justiça — a da regularidade essen­
cial.

Deste contacto directo da Contabi­
lidade Pública com os hospitais, re­
sultou em França, há já bastantes

anos, um plano nacional contável 
que rcune numa só as duas contabili­
dades: orçamental e de resultados. 
Talvez esteja aqui a razão por que 
nunca tal se conseguiu entre nós.

Uma sugestão final: porque é que 
os tesoureiros dos hospitais não serão 
igualmcnte destacados do quadro do 
Tesouro Público c a ele directamentc 
ligados?

O pagamento deste funcionários — 
contabilistas e tesoureiros — poderá 
caber aos estabelecimentos, mas a 
responsabilidade funcional deveria 
pertencer ao Ministério das Finanças.

Ordonnance n. ° 58/1373, de 30 de 
Dezembro de 1958, publicada no 
Journal Officiel de 31 do mesmo 
mês, artigos l.°, 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 
6. °, 7. ” e 8.°

A primeira, é a da necessidade de 
órgãos técnicos, em que o ministro se 
apoie na condução da política geral 
da acção hospitalar. Muitos ou pou­
cos, bem ou mal constituídos, os ór­
gãos franceses atestam exuberante­
mente aquela necessidade.

A segunda, é a criação de comis­
sões coordenadoras de base regional, 
afirmando a interdependência dos es­
tabelecimentos de uma dada região.

É curioso notar que estas comis­
sões, e as nossas Comissões Inter- 
-Hospitalarcs, são quase gémeas. A 
primeira Comissão portuguesa foi 
criada por despacho ministerial de 25 
de Dezembro, de 1959 dado sobre um 
relatório com data de 19 desse mês. A 
Ordonnance francesa n.° 1202 c de 
12 de Dezembro.

Significa isto que na França e em 
Portugal se chegava simultaneamente 
à conclusão de que: a) a região hospi­
talar — embora com conceitos um 
pouco diferentes — c uma entidade 
com vida própria e que por isso exige 
órgãos privativos; b) esses órgãos po­
dem ser constituídos pelos próprios 
hospitais, ainda que apoiados no po­
der central.

Felicitemo-nos por esta coincidên­
cia de pensamento e de calendário.

Apenas direi que os franceses fo­
ram — pelo menos na lei — um pou­
co mais longe do que nós, pois as co­
missões regionais coordenam todos 
os estabelecimentos, qualquer que se­
ja o seu estatuto, público ou privado, 
com ou sem fim lucrativo.

No artigo l.° este diploma deter­
mina aos hospitais e faculdades da 
mesma localidade que se constituam 
conjuntamente em «centros hospita­
lares e universitários», sem prejuízo 
de, hospitais e faculdades, manterem 
autonomia jurídica, com órgãos pri­
vativos de administração e legislação 
exclusiva. As relações mútuas serão 
fixadas em convenções a celebrar. As 
dificuldades resultantes dessas con­
venções serão examinadas por uma 
comissão mista e permanente.

O artigo 2.° declara solcncmentc 
que, nestes centros, o ensino se faz 
«dans le respect du maladc», afir­
mando assim o primado da assistên­
cia sobre a docência. Igualmcnte de­
clara que a investigação aqui realiza­
da não prejudicará as atribuições de 
outros estabelecimentos de investiga­
ção e ensino.

O artigo 3.° impõe que os estudan­
tes participem efectivamente na acti- 
vidade hospitalar.
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Na marcha dos tempos, todos os 
acontecimentos têm préstimo: até as 
crises políticas.

Ninguém poderá afirmar que o pe­
ríodo de «plenos poderes», arranca­
do por De Gaulle, nos fins do ano 
passado, à sua turbulenta Assembleia 
Nacional, não haja sido aproveitado 
para tomar decisões bem difíceis de 
fazer aprovar em tempos normais.

Esta cooperação de hospitais e fa­
culdades, culminada, pela unificação

— Mantiveram a separação institu­
cional das escolas e dos hospitais, 
conservando-lhes órgãos privativos 
de direcção c administração;

— Forçaram-nos a constituir-se cm 
«centros» sob uma fórmula de união 
— que não de integração — donde 
resulta que só certos actos tenham de 
ser praticados em conjunto, ficando 
totalmente autónomos no resto;

Embora expostos assim os princí­
pios fundamentais do sistema, ficam 
ainda muitas questões importantes a 
esclarecer. Isso será feito por um ou 
mais decretos que se anunciam para 
breve.

Outra decisão de alcance notável é 
a que obriga o pessoal médico dos 
«centros» a dedicar toda a actividade 
profissional ao hospital, ao ensino e à 
investigação.

Esta determinação está igualmente 
na linha de evolução, perceptível há 
bastante tempo. Tirando um ou ou­
tro caso de situações pessoais de mais 
difícil solução, tenho verificado pes­
soalmente que a grande maioria dos 
professores e médicos hospitalares 
desejaria estar em condições de cen­
trar nos hospitais escolares toda a sua 
actividade profissional.

Mas seria indispensável, para isso, 
que os hospitais tivessem instalações 
onde pudesse ser capazmente atendi­
da a clientela privada, indispensável 
tanto do ponto de vista económico 
como de experiência clínica. E seria 
preciso que o vencimento e acesso

— Verificando que, num serviço 
hospitalar, a função médica docente 
c a assistencial se entrelaçam tão infi­
mamente que, só por análise lógica, é 
possível destrinçá-las, sem que isso 
corresponda a uma divisão no real; 
aceitando que nem os hospitais 
acham em parte alguma pessoal mé­
dico mais qualificado do que o do 
quadro das faculdades, nem estas po­
dem possuir nesses quadros especia­
listas de todos os sectores da medici­
na, de que todavia o hospital tem 
mais necessidade; reconhecendo que 
a obrigação de fazer ensino, cada vez 
mais personalizado, a turmas de alu­
nos cada vez mais numerosas, põe o 
problema do alargamento monstruo­
so dos quadros docentes;

— Encararam corajosamente a 
única solução que parece viável c an­
da a ser atingida em toda a parte, por 
aproximações lentas, desconfiadas, 
mas incessantes: a da atribuição de 
funções escolares ao pessoal hospita­
lar, assim como os hospitais já vi­
nham dando funções de assistência 
ao pessoal de ensino. Daí à unifica­
ção vai apenas a conclusão de um ra­
ciocínio.

das carreiras médicas, é daqueles ac­
tos que justificam só por si todo um 
período de suspensão de garantias 
constitucionais.

Já tive ocasião de escrever que, se 
todos os hospitais — não obstante te­
rem como finalidade primeira o com­
bate à doença — podem e devem ser 
locais de aperfeiçoamento profissio­
nal, os chamados hospitais escolares 
ou de ensino constituem campo in­
substituível para a preparação de ba­
se dos profissionais da saúde, espe­
cialmente dos médicos (6).

E nessa ocasião pude afirmar que 
isso acarretava para tais estabeleci­
mentos obrigações particulares, no 
que respeita ao planeamento do edifí­
cio, nível de apetrechamento, organi­
zação interna dos serviços, financia­
mento, recrutamento de doentes, re­
crutamento de pessoal c fórmulas de 
direcção e administração.

Em contrapartida, os hospitais re­
cebem das escolas assistência médica 
da melhor qualidade, por vir de pro­
fissionais altamente qualificados, co­
mo são, por definição, e em regra, 
todos os que ensinam,

A dificuldade tem sido — creio que 
em toda a parte — atingir um ponto 
de equilíbrio, no qual se consiga o 
mais alto índice de cooperação entre 
escolas e hospitais, sem haver absor­
ção por qualquer dos componentes 
do binómio. É que umas vezes o hos­
pital quer agir como se a escola lhe 
devesse obediência, outras vezes é a 
escola que, pura e simplesmente, 
«quer ler um hospital».

Esta querela desdobra-se depois em 
aspectos variados: administração, di­
recção técnica, direitos de inerência, 
exclusividade de certas posições, etc.

Creio que os franceses deram, com 
a sua reforma, um subsídio valioso 
para o problema:

O artigo 5.°, notável e ousado, 
unifica as carreiras médicas hospita­
lares c de ensino, fixando os princí­
pios seguintes:

— Trata-sc de uma função dupla,
— de exercício conjunto,
— com recrutamento comum,
— nomeação simultânea pelos mi­

nistros da educação c da saúde,
— quadro conjunto, aprovado pe­

los dois ministros,
— jurisdição disciplinar única, em 

plano nacional.
Este mesmo artigo 5.° cria o regi­

me de ocupação exclusiva para os 
médicos dos centros. «Ils consacrent 
à leurs fonctions hospitalièrcs, à l’en- 
seignement et à la recherche la totali- 
té de leur activité profissionclle...»

Haverá um regime transitório, li­
vremente escolhido, e que será objec- 
to de decreto a publicar (artigo 8.°).

As faculdades e hospitais que cons­
tituem cada «centro» podem, agindo 
em conjunto, celebrar convenções 
com outros hospitais e organismos 
públicos ou privados, com idoneida­
de para serem associados às funções 
de assistência c de ensino (artigo 6.°).

Os encargos financeiros, respeitan­
tes ao ensino médico e post-universi- 
tário, são suportados pelo orçamento 
do Ministério da Educação Nacional 
(artigo 7.°) se puderem ser individua­
lizados. Se não puderem individuali­
zar-se, serão pagos aos hospitais por 
uma quantia global (forfaitaire) desse 
mesmo Ministério (artigo 8.°).

As despesas com a investigação 
médica são repartidas pelo orçamen­
to geral do Estado e pelo privativo do 
Ministério da Saúde e População.
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— independência institucional, as­
segurada por órgãos próprios de 
administração e de dirccção;

— pessoal comum nos cargos de 
direcção clínica, corresponden­
tes a disciplinas das faculdades;

— separação de encargos financei­
ros.

Não parece difícil partir daqui para 
uma fórmula mais avançada.

Creio que está aqui um campo ex­
tenso e brilhante para a Comissão 
Conjunta dos Ministérios da Educa­

ção Nacional e da Saúde e Assistên­
cia.

Finalmente, também suponho que 
entre nós será possível levar mais lon­
ge a utilidade dos serviços hospitala­
res para a preparação básica e pós-es- 
colar dos médicos. Talvez um estudo 
conjunto das escolas e hospitais fosse 
tentativa aconselhável.

A REFORMA
E O EXERCÍCIO MÉDICO

a) Plena ocupação e horário com­
pleto.

São coisas diferentes, como é evi­
dente. A primeira é aquele regime em 
que o médico tem de exercer no hos­
pital toda a sua actividade profissio­
nal. A segunda é o sistema segundo o 
qual, cada departamento hospitalar 
tem assegurada a presença de médi­
cos — mesmo que por turnos — du­
rante todo o tempo em que está aber­
to. Esta segunda fórmula ainda pode 
apresentar várias modalidades, muito 
discutidas em França, mas que não 
vale a pena explanar aqui.

O que interessa saber é que há já 
alguns anos estavam a correr em 
França duas experiências de médicos 
cm plena ocupação: a de Paris e a de 
Estrasburgo. Da primeira, foram pu­
blicados cm Portugal os textos legais 
respeclivos (7). O curioso é anotar 
que tais experiências — pelos vistos 
coroadas de êxito — foram incentiva­
das e pagas pela previdência social. 
Na verdade, a «Sccurité» francesa 
viu bem quanto lucro poderia ter, se 
os seus doentes fossem tratados cm 
serviços hospitalares com médicos 
permanentes. Daí o desassombro e a 
firmeza com que aceitou pagar diá­
rias mais altas nesses serviços. Tal

profissional estivessem garantidos 
por forma conveniente.

Se os hospitais foram concebidos 
sem ter presente, no programa arqui- 
tectónico, este facto e se os estatutos 
de professor e de médico hospitalar 
continuam a ignorar tal necessidade, 
a culpa não pertence a estes. Criem-se 
aquelas condições c ver-sc-á que, sem 
necessidade de leis, a grande maioria 
dos médicos virá espontaneamente vi­
ver o dia inteiro nos hospitais, onde 
sente a verdadeira defesa contra a 
medicina parcelada que lhe repugna e 
se vê obrigada a fazer.

A falta de condições dos edifícios 
hospitalares motivou em França uma 
rcacção violenta por parte dos que 
não desejavam abrir mão de situa­
ções exteriores. O Governo respon­
deu concedendo, para começar, um 
crédito de 20 biliões de francos, desti­
nado a preparar as instalações hospi­
talares. Em Paris entraram logo cm 
obras os hospitais de Saint Antoine, 
Cochin, Pitié e Salpêtrière.

A maior intervenção dos estudan­
tes na vida hospitalar parece cfectiva- 
mente de defender, nos termos indi­
cados pelos reformadores franceses:

— que os estudantes passem no 
hospital todo o seu tempo, a 
partir do 3.° ano;

— que lodos eles, sem necessidade 
de concorrer, sejam admitidos 
ao externato.

Em Portugal, não estamos alheios 
a estas exigências dos tempos.

A fórmula dos hospitais escolares, 
união de assistência e ensino, embora 
haja sido sujeita a viva controvérsia, 
está numa posição que reune já al­
guns dos princípios agora consigna­
dos nela reforma francesa:

mite no n.° 2 que os médicos em regi­
me de ocupação completa recebam 
no Hospital a sua clientela particular, 
tanto para consulta, como para inter­
namento. Para isso, lhes serão reser­
vados nos hospitais camas privativas.

c) O mesmo artigo 68.° permite 
que nos hospitais sejam criadas «clí­
nicas abertas», a funcionar em regi­
me de casa dc saúde, com a liberdade 
de os doentes chamarem os médicos 
que lhes agradem, mesmo que não 
pertençam aos quadros do hospital.

d) Os artigos 29.° e 30.° do Decre­
to n.° 1202, mantêm o concurso co­
mo forma de recrutamento dos médi­
cos hospitalares, mas esse concurso 
pode ser documental e admite nume­
rosas exccpções. O projccto do decre­
to sobre o internato prevê o desapare­
cimento do concurso de admissão no 
internato.

Estas são as disposições legais.
Ordonnance n.01198, de 11 de De­

zembro de 1958, publicada no Jour­
nal Officiel do dia 12, artigos 680. °, 
685. ° do C.S.P. Decreto n.0 1202, de 
11 de Dezembro de 1958, publicado 
no Journal Officiel do dia 12 — arti­
gos 29. °, 30.", 31." e 44. °, n.os 10. °, 
11." e 12."

Ordonnance n.0 1373, de 30 de De­
zembro de 1958, publicada no Jour­
nal Officiel do dia 31, artigos 3. °, 5. 0 
e 8.°

a) O regime de plena ocupação é 
previsto desde já e obrigatoriamente, 
como vimos, para o pessoal médico 
dos hospitais escolares (artigo 5.° da 
Orcl. n.° 1373).

É igualmente obrigatório, e desde 
já, nos centros hospitalares regionais 
e nos centros hospitalares a designar 
pelo ministro, para o pessoal médico 
dos serviços clínicos auxiliares (De­
creto n.° 1202, artigo 3.°). Nos res­
tantes hospitais, a plena ocupação 
passará a vigorar logo que a respecti- 
va Comissão Administrativa o re­
queira e consiga despacho favorável 
do ministro.

Este mesmo artigo 30.° fixa o pra­
zo dc 6 meses para que os serviços au­
xiliares funcionem em horário com­
pleto, ou seja, das 8 às 18 horas, sem­
pre com a presença de médicos.

b) Em compensação, a nova re- 
dacção do artigo 68.° do C.S.P. per-
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A REFORMA E A
INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA

Outras e muitas vezes qualificadas 
deram apoio à novidade. Penso mes­
mo que é das poucas inovações da re­
forma que obtiveram aprovação unâ­
nime entre os médicos franceses.

prestígio duma classe profissional ou 
de um estabelecimento, escorado cm 
concursos propositadamente desgas- 
tantes, para fechar uma instituição 
que, como vimos, será cada vez mais 
democraticamente aberta, c desafiar 
o destino que costuma vingar-se sem 
piedade.

Sc o internato c um ciclo de apren­
dizagem complementar, porque exigi­
mos, como condição de entrada, que 
os jovens profissionais já saibam 
aquilo que se propõem aprender? Sc 
o hospital é centro de ensino pós-es- 
colar que interessa pôr ao alcance de 
todo o profissional da medicina, por­
que agir precisamente como se a in­
tenção fosse furtar esse campo de 
prática à grande massa dos que a pro­
curam?

Foi assim que pensaram os refor­
madores franceses. E creio que pen­
saram bem, mesmo tomando em con­
ta que, com esta orientação, abando­
nam uma tradição de mais de 150 
anos.

Também entre nós esta ideia tem 
conquistado terreno. O plano da car­
reira médica, o regime de internato já 
acordado pelos Hospitais de Santa 
Maria e São João, e o relatório de 
reorganização dos Hospitais Civis de 
Lisboa, da autoria do seu Enfermei­
ro-Mor, orientam-se neste sentido.

A reforma francesa dá, como se 
vê, um lugar relevante à investigação 
nos «centros hospitalares e universi­
tários».

Essa relevância foi ao ponto de 
prever um quadro de investigadores, 
separado do quadro docente c do de 
assistência, autonomizando assim es­
ta actividadc.

Tal autonomia atribuída à investi­
gação foi logo traduzida em factos. A 
Comissão Interministerial que prepa­
rou a reforma já apresentou o ante- 
projccto de programa para a constru­
ção de um centro hospitalar c univer­
sitário tipo, a edificar talvez cm Pa­
ris, no qual estão previstas áreas se­
paradas para as três espécies de labo­
ratórios admitidas: laboratórios de 
rotina, laboratórios de ensino c labo­
ratórios de investigação (8).

O Dr, Leclainchc director-geral da 
Assistência Pública de Paris, saudava 
assim o aparecimento oficial da nova 
actividadc hospitalar autónoma:

acréscimo deu aos hospitais possibili­
dade de estabelecerem para os médi­
cos ordenados-base mais convincen­
tes.

O «processo» da plena ocupação 
está instruído e julgado. Não é aqui 
lugar, nem surgiram motivos para fa­
zer a sua revisão. Mas c lugar para 
chamar a atenção dos responsáveis 
portugueses para a gravidade do fac­
to de os nossos hospitais estarem va­
zios de médicos 19 a 20 horas cada 
dia — excluindo bem entendido os es­
calados para urgências. E temos de 
louvar com sinceridade a sabedoria 
implícita na determinação francesa 
de pôr obrigatoriamente em regime 
de horário completo os serviços clíni­
cos auxiliares. É por aí que se escapa 
a maior parte do rendimento dos nos­
sos hospitais.

Z?) A compensação dada através de 
camas privativas c instalações para a 
clientela particular dos médicos c per­
feitamente justificável. É mesmo a 
única maneira de fazer coincidir os 
interesses do médico com os do hos­
pital.

Eis um aspecto a considerar no pla­
neamento dos nossos hospitais e no 
ajustamento dos que já estão cm fun­
cionamento.

c) A inovação das clínicas abertas 
vem cm execução do disposto no no­
vo artigo 679.° do Código de Saúde 
Pública, segundo o qual «os hospitais 
públicos são abertos a todas as pes­
soas, cujo estado requeira os seus ser­
viços».

É a evolução irresistível: o hospital 
centro de saúde da comunidade.

Entre nós, creio que levará seu 
tempo a aceitar tal solução. Exigirá 
não só obras nos hospitais, mas tam­
bém uma mudança de mentalidade 
que talvez não convenha acelerar.

d) A carreira médica anda muito 
discutida em França e em Portugal. 
Ali, porém, está já na fase legislativa.

A tendência é de abandonar o clás­
sico sistema de concursos constantes 
e desgastantes que deu fama à França 
e nos importámos.

Entendem os estudiosos de tal pro­
blema que a evolução do hospital — 
instituição cada vez mais aberta por 
ser cada vez mais compreensiva — 
impõe a revisão dos métodos de sclcc- 
ção médica. Teimar cm manter o

Ordonnance n. 0 58-1573, de 30 de 
Dezembro de 1958, publicada no 
Journal Officiel de 31 do mesmo mês 
— artigos 2. 3. 5. ", 7. " e 8. "

«L’obligation d’organiser la re- 
cherche médicale dans nos hôpitaux 
amènera la multiplication, aux frais 
de l’État, de centres spéciaux... Ces 
centres ainsi conçus, disposant d’un 
personnel cPélite et, nous Pesperons, 
de crédits suffisants, ne pourront 
manquer de faire progresser la Scien­
ce médicale.» (4)

O artigo 2.° declara que a investi­
gação médica será organizada nos 
«centros hospitalares e universitá­
rios», sem prejuízo das atribuições 
dos outros estabelecimentos de inves­
tigação.

O artigo 3.° afirma que o regime 
local da investigação constará de de­
cretos publicados pelo Ministro da 
Educação Nacional, referendados pe­
los outros «ministros interessados».

O célebre artigo 5.° exige ao pes­
soal médico de investigação que, tal 
como o restante, consagre a esta acti­
vidadc a totalidade da actividadc pro­
fissional.

Os artigos 7.° e 8.° fazem a distri­
buição dos encargos resultantes da 
investigação pelos vários ministérios 
interessados.
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A REFORMA
E A OPINIÃO PÚBLICA

ou objectos mais estimados; adaptar 
os horários da vida hospitalar aos 
que os doentes estão mais habituados 
a seguir; tornar mais gentil a recep­
ção dos doentes c dos visitantes.

Que mais exigir para que o público 
desse voto entusiástico à nova refor­
ma?

aprovado em Conselho de Ministros, 
o pânico foi espectacular.

Como índice, vale a pena contar o 
sucedido na Academia de Medicina.

8. Os pontos mais particularmente 
criticados na reforma resumem-se as­
sim:

a) A plena ocupação é o encarce­
ramento do medico no hospital;

1. A reforma francesa foi muito 
discutida na imprensa especializada c 
na não especializada, tanto francesa 
como estrangeira.

2. O público francês reagiu favo­
ravelmente. Não entendeu muitas das 
disposições essenciais. Mas a garantia 
de presença constante dos médicos 
nos hospitais e, acima de tudo, as 
providencias para humanizar o hospi­
tal consagradas na circular publica­
da, logo em 5 de Dezembro, conquis­
taram o francês da rua.

3. Esta circular contem recomen­
dações no sentido de: facilitar as visi­
tas aos doentes c torná-las mais agra­
dáveis; garantir, cm certos casos a 
presença de membros de família jun­
to de doentes hospitalizados; consen­
tir que esses doentes conservem as 
suas roupas pessoais c as suas jóias

Louvando-nos nesta unanimidade, 
parece que teremos de aceitar o grito 
de independência da investigação mé­
dica, nas suas relações com o ensino e 
a assistência. Parece que, para futu­
ro, as funções serão assim repartidas: 
à investigação cabe a criação do sa­
ber; às escolas a sua transmissão; aos 
hospitais a sua utilização.

Mas cu creio que a realidade não se 
há-de sujeitar a esta compartimenta- 
ção assim tão estanque. O médico as­
sistente, forçado pela angústia dos 
problemas, há-de sempre tentar a 
busca da causa; o professor há-de 
sempre fazer da procura do saber no­
vo a sua escola mental. Isto em nada 
afecta a convicção de que a pesquisa 
e a acumulação de conhecimentos pu­
ros, não utilizáveis imediatamente — 
culpa de que os investigadores escola­
res têm sido acusados — há-de conti­
nuar a estar na base das descobertas 
mais sensacionais e das aplicações 
práticas mais valiosas (9).

De qualquer forma, fica como cer­
teza a independência conceituai da 
actividade investigadora, até aqui ti­
da como inerência e quase exclusivo 
das escolas.

6. Os pontos nevrálgicos são a 
«plena ocupação» e o quadro ou car­
reira nacional. Aí reside verdadeira­
mente o motivo dc guerra.

Esclareça-se que a publicação dos 
diplomas fundamentais levantou crí­
ticas dos contrários a estas inovações, 
mas críticas amenas, gentis. É que se 
supunha que tudo ficaria no «Jour­
nal Officiel» e levaria muitos anos a 
pôr qualquer daqueles princípios em 
execução. E entretanto, muita coisa 
poderia suceder...

Quando o Governo fez conhecer o 
ante-projecto da carreira médica e se 
anunciou até ao dia em que seria

5. Deve dizer-se que há certos pon­
tos da reforma aprovados por toda a 
gente.

São eles:

a) A criação dc centros hospitala­
res e universitários;

Z?) A fusão das duas carreiras mé­
dicas — hospitalar e académica;

c) A criação da carreira dc investi­
gador.

Combatendo a reforma uniram-se:
— A «velha guarda» da profissão 

médica;
•— O Sindicato Nacional dos Médicos 

c Especialistas dos Hospitais Pú­
blicos;

— A Ordem dos Médicos;
— A Academia de Medicina.

4. Nos médicos e no pessoal de ad­
ministração já as opiniões se dividi­
ram, e com violência.

A favor da reforma alinharam:

— Os médicos jovens e uma fraeção 
importante de professores de 
grande valor;

— A «Securité Social» e a «Fédéra- 
tion Hospitalière dc France»;

— A «Fédération Nationalc des Étu- 
diants dc Médecine»;

— A «Union Nationale des Étudiants 
dc France».

7. Anunciou-sc que o Ministério 
aprovaria o projecto na sessão dc 27 
de Abril. A Academia reuniu cm 14 c 
aprovou, por unanimidade uma mo­
ção, apresentada pelo professor Pic- 
delièvre, na qual, depois de declarar 
solenemente que a reforma levava a 
«uma funcionalização forçada de to­
do o corpo hospitalar, contra a opi­
nião da imensa maioria deste», de­
pois dc garantir que a reforma é «ri­
gorosamente inaplicável no estado 
actual das estruturas hospitalares», 
acabou por pedir «solenellcment a 
M. le Ministre de 1’Éducation Natio­
nalc dc surscoir à la promulgation 
d’un texte hatif dont les conscqucn- 
ces lui paraissent des plus graves pour 
1’avcnir imediat de le médecine fran- 
çaise».

Ora, sucedeu que, na sessão ime­
diata, apareceram o Prof. Debré, res­
ponsável da reforma e o Dr. Leclain- 
chc, Dircclor-Gcral da Assistência 
Pública dc Paris.

E trataram de explicar a reforma, 
ponto por ponto. A Academia estava 
perplexa. Afinal, a realidade era dife­
rente daquela que lhe tinha sido ex­
posta. Em dado momento o Prof. 
Debré lançou aos académicos esta 
pergunta atrevida e desrespeitosa: 
afinal, «qucls sont les membres qui 
ont lu ou même vu le texte 
incrimine?» Silêncio na sala.

Teriam os académicos condenado 
um texto sem o lerem, ou não se dig­
nariam responder a tão insolente per­
gunta? Vá lá saber-se. O que se sabe c 
que oradores sucessivos começaram a 
defender os princípios basilares da re­
forma. E o presidente Binei, vendo 
que se arriscava a um voto de apoio 
ao Governo, também por unanimida­
de, teve uma ideia salvadora: passou 
à ordem do dia.
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10. Estas críticas c estas respostas 
devem ser tomadas na consideração 
devida, quando nos chegar a vez de 
encarar o problema.

/;) É a funcionalização dos médi­
cos que repugna à natureza da sua 
profissão liberal c

c) virá a criar neles muitos confli­
tos morais, quando tiverem que esco­
lher entre os interesses do doente e os 
do Estado que lhes paga;

d) A carreira nacional é uma «val­
sa» que traz os médicos de terra em 
terra, sem se ligarem a nenhuma, to­
dos a sonharem com Paris.

é) Os hospitais não tem instalações 
para a clientela privada dos médicos 
em plena ocupação;

f) A aplicação da reforma, assim 
do pé para a mão, foi apressada, não 
olhou os interesses legítimos de situa­
ções já criadas que deveria respeitar.

Qualquer destas alíneas poderia ser 
— e tem sido em muitos países— ob- 
jecto de diplomas legais, preparados 
separadamente pelos ministros res- 
pectivos, ciosamente fechados nos 
seus domínios governamentais. Mas a 
França deu aqui exemplo do verda­
deiro método a seguir: reuniu-as a to­
das numa atitude legislativa global, 
da responsabilidade conjunta dos mi­
nistros interessados: o da educação 
nacional, o da saúde, o das finanças, 
o do interior e o do trabalho.

Os ministros franceses devem saber 
perfeitamente que aos hospitais não 
pode ser indiferente a organização 
dos cursos de medicina, assim como

Em primeiro lugar, há a notar o 
carácter global da reforma, abran­
gendo:

— ensino da medicina;
— a estrutura hospitalar;
— o exercício da profissão médica;
— o financiamento da defesa da 

saúde.

1. Tendo feito o comentário da re­
forma, à medida que a ia descreven­
do, pouco terei agora que dizer em 
conclusão.

Limitar-me-ei, por isso, a exprimir 
a meia dúzia de ideias gerais que me 
ficou no final da leitura destes textos:

III
A terceira lição a tirar é a daplani- 

ficação destes problemas em escalão, 
verdadeiramente nacional.

às faculdades não é indiferente a or­
gânica dos hospitais. Sabem igual­
mente que aqueles e estas têm uma 
palavra a proferir quando se discute 
o estatuto da medicina, ou se fixam 
as retribuições dos seus profissionais.

E não ignoram que apoiar e incen­
tivar não só a eficiência do exercício 
médico e do funcionamento dos hos­
pitais, mas o próprio ensino e a inves­
tigação científica, é para a Previdên­
cia um bom emprego de capital.

Há nelas muitas razões, embora se­
ja discutível que estejam na razão.

É possível talvez confrontá-las com 
os resultados de uma outra experiên­
cia — a inglesa— que, partindo em­
bora de conceitos e princípios dife­
rentes, já traz em prova, há mais de 
dez anos, o sistema da medicina orga­
nizada e da distribuição dos médicos 
em plano nacional. Parece que ali a 
cobertura sanitária do País é efectiva 
e, tanto quanto se pode saber, a 
maioria dos profissionais, está satis­
feita. É pelo menos a conclusão que 
poderá tirar-se do inquérito feito há 
pouco, no qual mais de 60% dos mé­
dicos ingleses apoiaram o sistema em 
que trabalham.

II
Vale a pena reter o último ponto.
A Previdência que não está ao ser­

viço de nenhum dos muitos partidos 
que já passaram pelo Governo Fran­
cês, nem existe para demonstrar as 
virtudes de nenhum sistema político; 
a Previdência, que apenas tem a 
consciência das suas responsabilida­
des na segurança da saúde das popu­
lações abrangidas pelo seguro, cola­
borou naturalmente nesta revisão 
profunda do sistema medico e hospi­
talar.

Podemos discutir os processos usa­
dos pela «Securité», tanto no aspecto 
do seu financiamento, como no do 
esquema de seguros ou no da organi­
zação administrativa. Podemos dedi­
car horas à meditação sobre as inibi­
ções que impedem o saneamento fi­
nanceiro do seguro social em França, 
assim como sobre a obstinação nacio­
nal da fidelidade aos conceitos das li­
berdades clássicas da medicina libe­
ral, cm plena época de medicina or­
ganizada.

Mas também vale a pena pensar, 
por alguns minutos, na prontidão 
com que a mesma «Securité» acom­
panhou, e algumas vezes estimulou, a 
evolução que levou a esta reforma.

Recordemos que as experiências de 
Paris e Estrasburgo — ponto de par­
tida e campo de ensaios da refor­
ma— vêm sendo financiados há al­
guns anos pela Previdência Francesa.

É isto corrente em quase todos os 
países do mundo, bem sei. Mas não é 
ainda em todos.

9. A estas críticas pode responder- 
-sc e tem-se respondido que:

d) O hospital não é o cárcere do 
médico, mas sim o local onde o médi­
co pode realizar-se plenamente;

/;) O termo «funcionalizar» não é 
de assustar. Ele significa apenas que 
ao médico é reconhecida uma «fun­
ção». E, se se lhe der o sentido preju- 
rativo de adstrição a uma actividade 
mais ou menos vigiada pelo Estado, 
ainda assim há que aceitar as respon­
sabilidades e os direitos de todo o Es­
tado moderno;

c) Por definição, o Estado não po­
de exigir a renúncia a princípios mo­
rais positivos;

d) A carreira médica nacional é a 
única forma de cobrir sanitariamente 
todo o território, assim como evita a 
cristalização de valores reais cm fa­
culdades de província, dando-lhes 
— ao contrário do que agora 
sucede— possibilidades de virem re­
ger nas escolas providas de melhores 
meios ou de maior projecção;

e) A falta de instalações para 
clientela privada é suprível mediante 
um plano de obras adequado que 
aliás já foi iniciado;

f) A aplicação da reforma prevê 
um período transitório e deixa a cada 
médico a liberdade de se integrar ou 
não no novo sistema.
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O esquema hospitalar, com os seus 
tipos variados de hospitais, aparecc- 
-nos aqui hierarquizado, através de 
órgãos regionais c nacionais.

A carreira nacional dos médicos e 
do pessoal administrativo, a comis­
são nacional de equipamento, o con­
selho superior de hospitais, tudo re­
vela um concreto propósito de estudo 
técnico destes problemas, cm plano 
nacional, orientação que, alias, já vi­
nha de anos anteriores.

Consequências: a França, vai já no 
seu 3.° plano nacional de equipamen­
to hospitalar, aprovado em 19 de 
Março último, já realizou seis con­
gressos nacionais de técnicos hospita­
lares c efcctuou, de 2 a 10 de Outubro 
último, a primeira Semana Nacional 
dos Hospitais, tendo como finalidade 
dar a conhecer a toda a Nação a im­
portância dos hospitais c alguma coi­
sa dos seus problemas.

Há, pois, uma consciência técnica 
c uma consciência geral hospitalar a 
fazer surgir cm plano nacional, se 
quisermos seguir o exemplo francês.

Por outro lado, a reforma parte do 
convencimento de que todo o hospi­
tal é, ao mesmo tempo, organismo de 
assistência à saúde diminuída ou 
ameaçada, local do ensino escolar c 
pós-cscolar, centro de investigação 
médica c social.

2. Alinhadas desta maneira as con­
clusões que mais intensamente se me 
impuseram, após a leitura dos textos

legais da reforma hospitalar francesa, 
seria natural o desejo de tentar prever 
o destino deste movimento: vai ser 
dominado, ou dominará ele próprio 
os acontecimentos? Poderá, ao me­
nos, ser orientado, em vez de levar a 
reboque as estruturas tradicionais? 
Quanto tempo durará o período da 
crise? Seguirá depois em linha recla, 
a partir dos princípios que sobrevive­
ram ou terá de progredir cm linha 
quebrada pelos compromissos e difi­
culdades inevitáveis.

VIII
O evidente conflito de gerações 

medicas, que ferve, violento, a pro­
pósito desta reforma, parecc-mc mar­
cado por dois sinais de primeira im­
portância.

a) É total, no sentido de que, ul­
trapassada a simples luta para con­
quistar melhores condições de traba­
lho, envolve o médico, não só como 
profissional, mas ainda como homem 
económico, familiar, político, religio­
so, etc.

b) É historicamente actual, no sen­
tido de que representa a manifestação 
francesa de um movimento geral, 
pcrceptível neste momento em vários 
paises. Deve, por isso, assentar em 
qualquer aspiração espccificamcntc 
contemporânea, que é preciso desco­
brir e não lucra cm ser ignorada ou 
iludida.

Os elementos materiais c pessoais 
que o constituem têm de formar uma 
unidade perfeita, o que não exclui 
— antes impõe— a diversidade de 
funções de cada órgão.

Daí a ousada integração das carrei­
ras médicas de assistência c de ensino 
c a importância concedida à activida- 
de investigadora.

VII

A tccnicização da gestão hospitalar 
é outra conclusão a tirar.

A França tem aquilo que nós não 
temos: um verdadeiro estatuto do 
hospital. Talvez formal e tecnicamen­
te imperfeito, mas, de qualquer for­
ma, presente e útil.

A regionalização, como escalão in­
termédio, da organização hospitalar, 
saiu reforçada desta reforma.

Já se faia cm criar gabinetes técni­
cos regionais, com engenheiros, ar- 
quilcctos, peritos de organização, 
que possam apoiar as administrações 
da área e evitar muitas fantasias e 
muitos erros.

Eis um tema da maior urgência pa­
ra nós.

5. Mas talvez possamos ficar cm 
que esta convulsão hospitalar c médi­
ca que agora se processa cm França 
se considera a si mesma corno esforço 
sadio para fazer evoluir as estruturas 
da Nação no sentido das novas neces­
sidades, tanto espirituais como mate-

A revisão dos quadros ideológicos 
cm que se exerce a profissão médica 
manifesta tendências nítidas para re­
considerar alguns dos conceitos clás­
sicos — liberdade de escolha do médi­
co, contacto exclusivo entre médico e 
doente para fixação de honorários c 
segredo profissional— e, sem os 
abandonar, harmonizá-los com a exi­
gência de garantia de assistência em 
nível suficiente, exigência que todo o 
cidadão hoje formula perante os Es­
tados.

Este desvio efectua-sc no sentido 
do hospital, olhado como meio natu­
ral, onde a medicina do futuro pode­
rá viver e realizar-se plenamente.

Em que ponto conseguirão os fran­
ceses atingir o equilíbrio entre as li­
berdades c a organização, eis a quere­
la do momento.

4. Atrever-se-á então o movimento 
agora cm marcha a pôr em causa as 
queridas convicções liberais e indivi­
dualistas dos médicos franceses?

Estarão eles a sacrificar os «imor­
tais princípios» no altar de uma 
egoística segurança profissional, as­
pecto particular de um sistema de se­
gurança social mais amplo e com­
preensivo? Eis levantada a tão discu­
tida querela da liberdade individual e 
da segurança social. Não é para este 
momento abordar tal questão.

3. O francês é tradicional mente in­
dividualista e contrário às hegemo­
nias colectivistas.

Um médico alemão que estudou os 
seus colegas franceses não hesita em 
afirmar que o regime de concursos c 
a dura lula de cada médico por um 
lugar arejado na profissão são apenas 
a tradução do desejo de «manter a in­
dependência do indivíduo perante a 
colectividade» (10). Segundo ele 
«uma condição de carácter tipica­
mente francesa pretende limitar o 
mais possível os poderes do destino... 
visto desconfiar de qualquer movi­
mento dinâmico, menos claro ou mís­
tico, qualquer que seja o lado de on­
de provenha».

«Aplicado à prática, parece-lhe 
que o sistema de concurso lhe dará 
maior garantia na luta do indivíduo 
dentro do colectivo, pelo lugar ao 
sol».
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1. Estes apontamentos sobre regio­
nalização hospitalar contêm a matéria 
de uma intervenção que fiz na reunião 
do Conselho Coordenador do Ministé­
rio, em 10 de Maio de 1960.

Deveriam ter sido logo redigidos, a 
partir das fichas que serviram na expo­
sição oral, e publicados em apenso à 
acta respectiva. Afazeres de vária natu­
reza só deixaram tempo necessário a es­
sa redacção alguns anos depois. Houve 
porém o cuidado de seguir com fideli­
dade as notas usadas na exposição oral, 
evitando acrescentos tornados possíveis 
pela evolução posterior dos conheci­
mentos gerais sobre esta matéria.

2. A intervenção acima referida teve 
uma segunda parte, na qual procurei 
analisar a situação portuguesa, tal co­
mo resulta da Lei n.° 2011, de 2 de 
Abril de 1946 e da execução que lhe 
foi dada. Tentei então uma visão crítica 
da nossa organização, à luz dos princí­
pios que tinham ficado estabelecidos

na primeira parte do trabalho e permi­
ti-me apresentar algumas sugestões de 
actuação futura.

Porque essa análise e essas propostas 
se basearam em dados já ultrapassados, 
pareceu inútil completar a redacção dos 
apontamentos então usados e mais inú­
til ainda a sua publicação. Não teria 
agora mais do que um significado his­
tórico de vantagem duvidosa.

3. Este trabalho é, como o título in­
forma, um conjunto de apontamentos, 
os primeiros que colhi e trabalhei neste 
campo da regionalização hospitalar.

Por isso, a linguagem é concisa e se 
omitiram explanações que poderiam 
tornar o trabalho mais completo e até 
mais fácil de ler.

Mas, tendo rodado os tempos, não 
encontrei, ao reler estas páginas, afir­
mações que devessem ser modificadas. 
Seria possível acrescentá-las, sobretudo 
em socumentação, mas não vale a pe­
na. Deixemo-las tal como foram redigi­
das inicialmente, com as suas insufi­
ciências, as suas ingenuidades e certa­
mente com os seus erros.


